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RESUMO 

Esse trabalho foi motivado pela má colocação brasileira em indicadores de abertura 

comercial quando comparado a países com características socioeconômicas muito 

próximas, como o México. Nesse contexto, ele apresenta um diagnóstico da atual 

situação comercial brasileira com base em dados e literatura relacionada e discute as 

implicações do atual cenário político. Elabora-se, então, recomendações de quais 

deveriam ser as medidas tomadas para uma bem-sucedida política de comércio 

exterior. 
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ABSTRACT 

This work was motivated by the low Brazilian placement in indices of trade 

liberalization when compared to countries with very close socioeconomic 

characteristics, such as Mexico. In this context, it presents a diagnosis of the current 

Brazilian trade situation based on data and related literature and discusses the 

implications of the current political scenario. Then, it prepares recommendations on 

what measures should be taken for a successful international trade policy. 
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1. INTRODUÇÃO 

Entre meados do século XV e do XVI, a conjuntura europeia passava por 

mudanças profundas: os Estados nacionais se formavam e se fortaleciam, a Reforma 

Protestante ameaçava a soberania da Igreja Católica e, motivados pelo novo fôlego do 

comércio que carecia de novos mercados provedores e consumidores, conquistadores 

guiavam suas embarcações na busca por especiarias e “novos mundos”. Essa época, 

conhecida por “era dos descobrimentos”, é considerada por muitos o momento dos 

primeiros passos da economia mundial em direção ao que chamamos hoje de comércio 

internacional. 

Naquele contexto, o capitalismo mercantil ditava uma expansão restrita do 

comércio, o protecionismo era a grande máxima das nações e o “exclusivo colonial” 

impunha uma forte carga de exploração sobre as colônias. Essas medidas comerciais eram 

baseadas na crença do comércio como um jogo de soma zero, em que, enquanto as nações 

que exportavam ganhavam, as que compravam (importavam) apenas perdiam. 

No longo período entre final do século XVIII e início do século XX, marcado 

principalmente pela Primeira e Segunda Revolução Industrial, pelo surgimento de novas 

potencias, como EUA e Alemanha, e pela influência de grandes pensadores liberais, como 

Adam Smith e David Ricardo, surgiu e se desenvolveu uma nova visão de comércio.  O 

comércio passaria a ser visto como uma relação de benefício recíproco, em que ambas as 

partes ganhariam por participar das transações.  

Desde então, as economias mundiais têm oscilado entre períodos de grandes 

fluxos de transações e muita abertura comercial e outros com tendência ao isolamento, ao 

protecionismo, às relações internacionais desgastadas. O período pós Primeira Guerra e 

sucessivas crises pós 1929 são exemplos dessa segunda circunstância, enquanto os trinta 

anos entre Bretton Woods e às crises do petróleo na década de 70, conhecido como “trinta 

gloriosos”, representou um período de grande prosperidade e crescimento. 

Hoje, em um contexto em que tecnologias revolucionam a forma de lidarmos com 

a informação, com o transporte e com o poder e permitem níveis de integração global 

antes inimagináveis, observamos medidas e discursos políticos que orientam nações e 

grupos de países na direção contrária ao ambiente de ganhos de comércio. O discurso 

protecionista do atual presidente dos EUA, Donald Trump, sua oposição a acordos 

comerciais como o Nafta e a Parceria Transpacífico e sua assumida guerra comercial 
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contra parceiros comerciais como China, EU, México e Canadá que tem balançado os 

alicerces do comércio global, é o principal exemplo desse tipo de posicionamento.  Nesse 

sentido, também podemos apontar a separação do Reino Unido da União Europeia, o 

Brexit.  

Contextualizando o Brasil nessa conjuntura do comércio internacional, podemos 

observar que apesar de termos passado por períodos mais liberais com medidas que deram 

grandes passos em direção a uma maior integração com o mercado internacional, também 

houve, e há, muitos retrocessos que refletem uma tendência ao protecionismo, à 

burocracia e aos conflitos de direitos de propriedade que, de certa forma, estão enraizados 

em nossa sociedade e são empecilhos à uma maior e melhor integração. 

Isso pode ser explicitado por nossas colocações em relatórios internacionais como 

o Doing Business, publicação do Banco Mundial que analisa anualmente o âmbito legal 

e regulatório relacionado ao meio de negócios, apontando medidas positivas e negativas, 

avanços e retrocessos. No quesito comércio internacional, na classificação de 2018, onde 

foram analisadas 190 economias, o Brasil ocupou a posição 139, ficando muito aquém de 

outras economias menores da África, Ásia e América Latina, o que demonstra o tamanho 

do nosso desafio em direção à abertura de nossa economia. 

Na seção 2, faremos uma breve explanação sobre os principais modelos clássicos de 

comércio com o objetivo de esclarecer quais seus mecanismos básicos e o porquê o bom 

funcionamento do comércio internacional é algo desejável.  A seção 3 ajuda a 

compreender a situação atual do nosso comércio exterior e quais são nossos desafios. Na 

seção 4, tentamos tecer hipóteses para o atraso brasileiro no campo de abertura comercial 

com base na literatura relacionada.  Na seguinte seção, discutimos a polarização da 

recente eleição presidencial e as propostas relacionadas ao comércio internacional do 

plano de governo dos candidatos a presidente do brasil que disputaram o segundo turno. 

Baseando-se na literatura e hipóteses discutidas nas sessões anteriores, na seção 6 

analisaremos normativamente a política de comércio brasileiro, de maneira a apresentar 

recomendações de medidas visando desenvolver nosso comércio exterior.  Por fim, 

expomos as conclusões e as referências bibliográficas na seção 7 e 8 respectivamente.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA SOBRE COMÉRCIO INTERNACIONAL 

De fato, são observáveis dois grandes motivos para que as nações comercializem 

entre si (Krugman; Obstfeld, 2005), o primeiro é que os países são distintos e podem se 

beneficiar com as trocas ao poder produzir apenas aquilo que faz melhor, o segundo é que 

ao comercializar, elas podem obter ganhos de economias de escala. 

Contudo, como exposto na introdução, não foi sempre que o comércio foi visto 

como algo que traria benefícios mútuos. No mercantilismo, primeiro sistema de comércio 

após a formação dos Estados nacionais europeus, o estoque de metais preciosos, ouro e 

prata, mediam o grau de prosperidade de uma nação e só havia duas formas de aumentar 

esse estoque, uma seria extrair de suas próprias minas, por isso a incessante busca por 

novos territórios, a segunda seria adquiri-los por meio do comércio internacional. 

Contudo, para haver acúmulo de riqueza através do comércio, era necessário exportar 

muito, recebendo metais preciosos em troca de produtos, e importar pouco, para não haver 

um grande fluxo de saída de ouro e prata. Essa visão do comércio corroborava para 

transações restringidas pelo protecionismo estatal e era, por si só, insustentável, pois é 

difícil construir relações comerciais saudáveis quando as nações só querem vender. 

Adam Smith, em sua clássica obra “Uma investigação sobre a natureza e as causas 

da riqueza das nações” (Smith, 1779), trouxe uma nova abordagem sobre comércio 

internacional, apresentando os argumentos do liberalismo clássico. Nessa abordagem, a 

riqueza das nações seria dada pela produtividade e consumo da população, que poderiam 

ser maximizados por meio da divisão do trabalho. Nesse contexto, o comércio 

internacional seria sempre benéfico porque expandiria a capacidade de divisão de 

trabalho ao permitir que as nações se especializassem no que produzissem melhor do que 

as demais. Essa ideia de comércio era baseada no conceito de vantagem absoluta, ou seja, 

os países deveriam exportar os bens em que fossem mais eficientes na produção e 

importar aqueles que outros países produziriam com uma menor alocação de recursos. 

Outro ponto importante da teoria liberal de comércio é a defesa do laissez-faire, as trocas 

deveriam estar submetidas ao mínimo de intervenção estatal, porque maior liberdade sob 

direitos de propriedade bem protegidos, “mão invisível”, seria o ideal para conduzir as 

nações à prosperidade. 

Em 1817, David Ricardo em sua obra “Princípios da economia política e 

tributação” (Ricardo,1817), complementa a literatura sobre comércio internacional ao 
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instituir o conceito de vantagem comparativa. Esse conceito tinha como objetivo explicar 

o porquê haveria ganhos mútuos de comércio mesmo quando uma das nações não tivesse 

vantagens absolutas em nenhum dos bens envolvidos nas transações. “Um país tem 

vantagem comparativa na produção de um bem é quando o custo de oportunidade da 

produção desse bem em relação aos demais é mais baixo nesse país do que em outros” 

(Krugman; Obstfeld, 2005). De acordo com o modelo ricardiano, que ainda é largamente 

utilizado, o comércio existe basicamente por essas diferenças de produtividade e ele é 

mutuamente benéfico se as nações exportarem os bens em que possuem vantagens 

comparativas. 

Dentro da abordagem neoclássica do comércio internacional, destacam-se o 

modelo de múltiplos fatores de produção (Heckscher, 1919; Ohlin, 1933) e o modelo de 

fatores específicos (Samuelson, 1971; Jones, 1971). Ambos os modelos têm como 

contribuição o enfoque nas dotações dos fatores de produção nos países como 

determinantes no comércio internacional, onde até então era considerado apenas a 

influência das diferenças de produtividade seguindo o modelo de Ricardo.  Essa nova 

abordagem tem como maior legado a possibilidade de analisar o impacto do comércio 

internacional sobre a distribuição de renda nas economias locais, efeito que tem sido 

excessivamente usado como argumento pelos opositores da maior abertura comercial. 

Posteriormente, novos aspectos foram considerados nos estudos sobre comércio 

internacional, como os ganhos de economia de escala e a possibilidade de diferenciação 

de produtos, em destaque para o trabalho do economista Paul Krugman (1978, 1980). 

Essa linha de pensamento argumenta que haverá ganhos de comércio mesmo que não haja 

diferenciação de dotação de fatores e de tecnologia entre os países, ao apontar a 

possibilidade de ganhos de economias de escala como motivação para as trocas. Nas 

palavras de Krugman (1979, tradução nossa), “o comércio pode ser simplesmente uma 

forma de ampliar o mercado e permitir a exploração das economias de escala, sendo os 

efeitos do comércio semelhantes aos do crescimento da força de trabalho e da 

aglomeração regional”. Outra contribuição importante desses trabalhos, é a ideia que 

esses ganhos de escala permite a diferenciação de produtos e faz com que os mercados 

sejam imperfeitamente competitivos. 

Mais recentemente, o economista Marc Melitz (2003) estudou um mecanismo de 

ganhos de comércio nunca antes abordado: o efeito da abertura da economia sobra as 
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firmas na economia local. O seu modelo mostra que a exposição ao comércio 

internacional não só permite ganhos de mercado e de lucro para as empresas mais 

produtivas, como também força as firmas menos produtivas a saírem do mercado por não 

conseguirem arcar com os custos da competição. Dessa forma, a abertura comercial traria 

um aumento da produtividade da indústria agregada, porém não por aumentar a 

produtividade das firmas individuais, mas por selecioná-las e permitir que os recursos 

sejam alocados para as firmas mais eficientes. Esse mecanismo traz ganhos para a 

economia no longo prazo, embora, evidentemente, tenha custos de curto prazo pelo 

fechamento das empresas. Melitz aponta para a possibilidade de haver políticas que 

minimizem essas perdas, contanto que haja o cuidado de não dificultar o processo de 

realocação advindo da abertura comercial, o que poderia retardar ou até impedir que o 

país desfrutasse completamente dos benefícios do comércio (Melitz, 2003). 

Podemos ainda citar trabalhos aplicados ao contexto brasileiro aqueles que 

estudam o período entre a década de 1980 e de 1990, período em que muitos dos países 

da América Latina abrem suas economias movidos pela onda neoliberal, com o objetivo 

de avaliar quais foram os efeitos durante e depois desse processo, como o “Trade 

Liberalization and Industry Wage Structure: Evidence from Brazil” (Pavcnik; Blom; 

Goldberg; Schady, 2004) que analisa o impacto da liberalização sobre a desigualdade de 

salários, concluindo que não houve impacto significativo para o caso brasileiro, e do 

artigo “New Evidence from Brazil on Trade Liberalization and Productivity Growth” 

(Ferreira; Rossi, 2003) que mostra evidências dos ganhos de produtividade no nível 

industrial advindos do período de abertura comercial. 

3. O COMÉRCIO EXTERIOR BRASILEIRO 

Mesmo diante da vasta literatura argumentando a favor das vantagens da abertura 

comercial, o que observamos na prática é que discursos e políticas que vão de encontro 

ao livre funcionamento do comércio internacional são mais comuns do que se poderia 

esperar. Mais adiante iremos tecer hipóteses para essa incoerência aplicado ao contexto 

brasileiro tendo como base a literatura relacionada, nessa seção mostraremos alguns 

dados que corroboram para afirmamos que o Brasil ainda é um país fechado 

comercialmente e que isso é um grande desafio para o desenvolvimento de nossa 

economia.  
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3.1 VOLUME DE COMÉRCIO 

  A balança comercial, diferença entre exportações e importações, é provavelmente 

o número mais analisado do comércio de uma nação, desde o mercantilismo a meta 

melhorar a balança comercial tem guiado discursos e políticas de muitos governos, 

embora a teoria econômica tenha mostrado que o sucesso no comércio não reside 

estritamente em vender mais e comprar menos. Uma queda na balança comercial pode 

ser consequência de um boom de investimento ou de poder de compra, por exemplo, o 

que não é necessariamente ruim. Seja pela histórica política de incentivo à exportação ou 

pelo intenso protecionismo, ter uma balança comercial positiva não tem sido a maior de 

nossas preocupações, apresentamos déficit comercial em apenas 4 dos últimos 20 anos.  

Essa é uma realidade bem diferente da dos Estados Unidos, que tem convivido com um 

significante déficit que persiste por décadas, o que tem alimentado o discurso 

protecionista do presidente Trump.  O saldo comercial brasileiro em 2017, por exemplo, 

foi de aproximadamente 66 bilhões de dólares, o que representa 3,2% do PIB, enquanto 

o déficit americano foi de 795 bilhões, 4% do Produto Interno Bruto americano. Como 

dito, embora importante para compreender a dinâmica do comércio e do produto interno 

bruto, a balança comercial não é uma medida de sucesso de política de comércio.  

Um dos mais clássicos indicadores de abertura comercial é simplesmente a soma 

de exportações e importações de bens e serviços como uma fração do produto interno 

bruto. Pequenas economias em termos de território geralmente apresentam elevado 

volume de transações em relação ao PIB, é o caso de Luxemburgo e Hong Kong, que 

estavam no topo da distribuição entre 184 economias analisadas nos dados do Banco 

Mundial em 2016 e tinham aproximadamente 407,4% e 371,7% respectivamente. O 

Brasil está no outro extremo do espectro sendo o terceiro pior com apenas 24,6% de 

volume de comércio como fração do PIB, apenas Nigéria e Sudão têm piores colocações 

com 20,7% e 22,3% respectivamente. Para efeito de comparação, esse indicador para os 

países membros da OECD foi de 55% e de 56% para o mundo em 2016. Economias de 

renda média alta, classificação do Brasil pelo Banco Mundial apresentaram 47,3% em 

2016, países da América Latina e Caribe tiveram 43,8% no mesmo ano. O gráfico 1 ajuda 

a visualizar a disparidade desses valores. 
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Gráfico 1 – Volume de Comércio como porcentagem do PIB em 2016 

 

Fonte: adaptado de Banco Mundial (2018). 

 

Se focarmos em exportações e em importações separadamente temos novas 

evidências do Brasil como um país fechado comercialmente. Em 2017, as exportações 

brasileiras de bens e serviços assumiram a porcentagem de 12% do PIB segundo dados 

das Nações Unidas, a média dos países de renda média alta é de 23% e a porcentagem 

alcança 31% quando nos referimos a países de alta renda.  Quanto a importações, a mesma 

base de dados mostra que a razão do PIB é de apenas 10,8%, contra a média 21,8% entre 

países de renda média alta e de 30% entre os países de alta renda.  

Além disso, enquanto o PIB brasileiro representou 2,56% do PIB mundial em 

2017, suas exportações representaram apenas 1,23% e suas importações 0,88% do total 

mundial. As exportações e importações do México, reconhecidamente um dos países mais 

abertos da América Latina em termos de comércio, representaram 2,31% e 2,41% 

respectivamente, ainda que sua porcentagem do PIB mundial seja bem menor do que a 

brasileira, sendo somente 1,43%.   

Vale ressaltar, que os dados mostram que esse não é um cenário causado pela 

política de governo dos últimos anos ou pela recente recessão, o gráfico 2 mostra que o 

Brasil tem estado entre o mal colocado em termos de volume de comércio desde pelo 

menos segunda metade do século passado e a lacuna só tem aumentado à medida que a 

tendência é um maior fluxo global de comércio com a globalização. 
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Gráfico 2 – Volume de comércio como porcentagem do PIB de 1960 a 2016 

 

Fonte: adaptado de Bando Mundial (2018). 

 

3.2 BARREIRAS DE COMÉRCIO – TARIFÁRIAS E NÃO TARIFÁRIAS 

 

 Tarifas de comércio são o mais clássico instrumento de política de comércio 

internacional. Elas dão vantagem de preço para os produtos produzidos domesticamente 

em relação aos produtos estrangeiros, além de trazerem arrecadação para os governos. 

Tarifas são usadas para incentivar o mercado interno, para proteger determinado setor, 

para penalizar países “parceiros”, para aumentar receita fiscal etc. 

Trump em sua guerra comercial contra a China tem aumentado consideravelmente 

tarifas sobre importação de aço e alumínio com base em um discurso de reduzir o déficit 

comercial e da necessidade de desenvolver a indústria doméstica, visando mais 

autossuficiência e geração de empregos com o incentivo da produção local. Sabemos que 

esse tipo de discurso não se sustenta sobre princípios econômicos, dado que isso 

geralmente resulta em proteção de um indústria mais ineficiente e penalização dos 

consumidores e de setores que usam bens protegidos como matéria-prima, visto que irão 

encarar um aumento de preços.  

No Brasil, durante grande parte do século XX, o clamor por industrialização e por 

desenvolvimento capitalista motivou a implementação de políticas de substituição de 

importação que foram baseadas principalmente em aplicação de tarifas em setores 
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específicos. Inclusive, esse parece um debate chave na política brasileira e de outros 

países da América Latina, muitos governos identificados em posições totalmente distintas 

no espectro político parecem estar em consenso sobre a necessidade de proteção da 

produção interna para o crescimento econômico,  políticas de substituição de importação 

fizeram parte de planos de governo como de  Getúlio Vargas, de Geisel durante o período 

de administração militar e do recente governo Dilma.  

Um dos indicadores de barreira tarifárias usados pela Organização Mundial do 

Comércio (OMC) é a média simples da tarifa efetivamente aplicada e a média da tarifa 

efetivamente aplicada ponderada pelo correspondente volume de importação. A tarifa 

média simples do Brasil em 2016 era de 13,56%, sendo que a média ponderada foi de 

16,37%, valores bem acima da média simples e ponderada mundial nesse ano que era de 

6,21% e 4,8% respectivamente.  Um outro importante indicador é a porcentagem de bens 

de importação livres de tarifa, indicador que para o contexto brasileiro assumiu o valor 

de 16,37% em 2016. Mais uma vez nossos números não nos favorecem diante dos valores 

internacionais, aproximadamente 28% das importações na América Latina foram livres 

de tarifa, a porcentagem mundial foi de cerca de 47% e essa porcentagem sobe para 65% 

se nos referimos ao México. A tabela 1 mostra um panorama das barreiras tarifárias 

brasileiras em comparação com o México, com o Estados Unidos e com a América Latina. 

 

Tabela 1 – Indicadores de Medidas Tarifárias em 2016 

 

Fonte: elaboração própria, dados extraídos de site WITS (2018). 

 

No contexto de tarifas, é importante ressaltar a relevância da Tarifa Externa Comum 

(TEC). Adotada em 1995, a TEC consiste em uma padronização das tarifas aplicadas às 

transações comerciais dos membros do Mercado Comum do Sul (Mercosul), 

nomeadamente Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, o que classifica o bloco como uma 

união aduaneira.  
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Atualmente, após muitos acordos internacionais por parte da OMC, além de acordo 

regionais, as tarifas comerciais têm sido reduzidas drasticamente, em outra mão, outras 

estratégias têm sido usadas como medidas de controle das transações comerciais, as 

chamadas barreiras não tarifárias. Entre os instrumentos não tarifários temos as cotas de 

importação, regulações e requerimentos de diversos tipos e até mesmo totais proibições 

ou embargos. Embora, boa parte dessas medidas tenham objetivos protecionistas, 

algumas, como subsídios domésticos, são direcionadas como assistência à indústria local, 

outras, como os requerimentos sanitários, visam proteger a saúde ou segurança da nação, 

em ambos os casos elas atuam indiretamente como barreiras. 

No Brasil, a importação de um considerável número de bens exige licenciamento, 

que pode ser automático ou não automático, e alguns bens são total impedidos de serem 

importados.  Mais informações sobre os tipos de licenciamento podem ser encontradas na 

seção de Tratamento Administrativo de Importação no portal do Ministério da Indústria, 

do Comércio Exterior e Serviços. Além disso, muitos produtos estão sujeitos a cotas de 

importação. As chamadas cotas de importação não tarifárias estipulam uma quantidade 

máxima que pode ser importada, o que é controlado pelo Departamento de Operações de 

Comércio Exterior (DECEX). As cotas podem estar amparadas no âmbito da Associação 

Latino-Americana de Integração (ALADI) ou da Secretaria-Executiva da Câmara de 

Comércio Exterior (Camex), ambas podem ser acompanhadas no portal do ministério do 

comércio exterior.   

A tabela 2 mostra dados da Conferência da Nações Unidas de Comércio e 

Desenvolvimento (United Nations Conference on Trade and Development – UNCTAD), 

nela podemos observar que temos numericamente mais medidas não tarifárias que outros 

países da América Latina, como México e Chile, que possuem melhor performance no 

comércio internacional. No entanto, esse número ainda menor que o do Estados Unidos, 

país que embora apresente bons indicadores em relação a medidas tarifárias (pelo menos 

até antes do governo Trump), não é exatamente um destaque quanto volume de comércio 

como razão do PIB, que foi 26,6% em 2016, não muito melhor que o Brasil.   

http://www.camex.gov.br/
http://www.camex.gov.br/


17 
 

 

Tabela 2 – Medidas Não-Tarifárias (MNT) em 2014 

Fonte: elaboração própria, dados extraídos do site WITS (2018). 

Ainda sobre barreiras não-tarifárias: 

A teoria positiva de política comercial sugere que os produtores afetados 

pela competição de produtos importados tendem a preferir a adoção de barreiras 

não tarifárias à imposição de tarifas por pelo menos dois motivos: essas barreiras 

são mais difíceis de ser identificadas, portanto, menos sujeitas a retaliações, e são 

mais efetivas no controle das importações, uma vez que independem da 

sensibilidade doméstica aos preços (Corden,1974). Segundo Rodrik (1995), as 

barreiras não tarifárias tendem a ser mais significativas em países de maior 

dimensão, com nível mais alto de desemprego e com sistema político 

representativo, como canal para manifestação de pressões setoriais. E não 

necessariamente sua adoção é incompatível com a adoção de tarifas, uma vez que 

é frequente encontrar a aplicação simultânea dos dois tipos de barreira. As 

barreiras não tarifárias permitem, portanto, às autoridades de governo atender a 

parte das demandas do setor produtivo de maneira mais discreta e menos exposta 

a retaliações externas. (Baumann; Messa, 2017) 

 

3.3 AMBIENTE REGULATÓRIO 

Em 2002, o Banco Mundial lançou o projeto Doing Business com o objetivo de 

observar pequenas e médias empresas domésticas e medir as regulações aplicadas a elas 

durante seu ciclo de vida. A motivação do projeto é a de que regras claras e coerentes 

promovem crescimento econômico e desenvolvimento de longo prazo, a medida que 

facilitam a resolução de conflitos e permitem que as interações econômicas possam ser 

previstas e compreendidas. O Doing Business também entende a importância da 

eficiência na aplicação das regras, tanto quanto qualidade e eficácia, é necessária a 

minimização dos custos, e isso inclui custos de transação, por isso transparência e 

acessibilidade são tão importante para o bom funcionamento da economia. Esse índice 
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cobre 11 áreas consideradas importantes dimensões do ambiente regulamentário para a 

abertura de um novo negócio e para a sobrevivência da indústria local, entre elas comércio 

internacional.  

No âmbito do comércio internacional, o Doing Business mede o tempo e o custo 

associados à conformidade com a documentação e à conformidade com as exigências na 

fronteira, no cálculo são excluídos custos referentes a impostos e tarifas, para a transação 

de uma mercadoria com origem na maior cidade de negócios do país que exporta e tendo 

como destino a maior cidade de negócios do país que importa. No caso do Brasil, há 

reportes sobre São Paulo, a nossa maior cidade de negócios, e Rio de Janeiro, a segunda 

maior. Para as medições relativas a importação é presumida a compra de um 

carregamento padronizado de peças de automóveis do principal parceiro comercial desse 

tipo de mercadoria. Quanto à exportação, é analisado processo de venda do produto de 

vantagem comparativa com o seu principal comprador desse tipo de mercadoria. 

No relatório de 2018, que se refere a facilidade de fazer negócio em 2019, o Brasil 

ocupou a 106ª colocação entre 190 posições, com uma pontuação de 69,85 de 100. Temos 

que dar o devido crédito às reformas que têm resultado em uma melhoria brasileira nesse 

índice nos últimos anos, o reporte mostra uma melhora de 6,85% na pontuação em 

comércio internacional em relação a 2018, quando o Brasil ocupava a 139ª posição, mas 

essa ainda é um posto muito ruim, economias como China e México obtiveram em torno 

de 82 de pontuação. 

Se observamos o índice em seus detalhes, Tabela 3, podemos melhor compreender 

quais são os desafios brasileiros na melhora do ambiente regulatório do comércio 

internacional. Em relação à conformidade com as exigências na fronteira, onde são 

analisados despacho aduaneiro e inspeções que ocorram no porto ou na fronteira da 

economia, foi observado que o exportador leva em média 49 horas em esse tipo de 

procedimento, tempo que embora seja menor que a média da América Latina, é mais que 

o dobro que o do México e quase que o quádruplo da média entre os membros de alta 

renda da OECD. No Brasil, o exportador ainda precisa despender, em média, 12 horas 

com procedimentos relacionados à conformidade com a documentação exigida no 

processo logístico, 5 vezes o tempo médio das economias da OECD. Além dos custos de 

tempo, há o custo monetário e esse custo é especialmente alto nas transações que 
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envolvem nosso país. O custo total para procedimentos de fronteira e de documentação 

para exportação no Brasil é 624% do custo médio dos países de alta renda. 

Quanto à importação, ainda na Tabela 2, contatamos que os custos brasileiros são 

relativamente próximos aos valores mexicanos e latino-americanos, e até menores quanto 

nos referimos aos custos de conformidade com exigências de fronteira.  No entanto, 

observamos que esses custos são igualmente muito acima dos custos relativos à 

importação nos países de alta renda, o que provavelmente reflete uma tendência 

protecionista desses países. 

Tabela 2 – Custos de transação do comércio internacional no Doing Business 2019  

Fonte: adaptado de Doing Business 2019 (2018) 

      

4. DIAGNÓSTICO 

Quando ouvimos discursos como o de Donald Trump sobre “America first”, 

necessidade de autodeterminação comercial e proteção do mercado interno ou mesmo 

discursos de Dilma Rousseff que defendia a defesa da produção doméstica frente a crise 

em 2011, podemos nos perguntar o porquê suas respectivas equipes econômicas não os 

explicaram os conceitos primordiais das teorias de comércio, como vantagem 

comparativa e ganhos de economias de escala. O fato é que embora economia e política 
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tenham nascido juntas, a política com seus inúmeros agentes e incertezas funciona muito 

diferente dos modelos de nossa ciência econômica. Essa divergência pode ser avaliada 

por vários caminhos: problema do Agente e Principal, pressão de grupos de interesse, 

agentes econômicos míopes etc. Além disso, há o viés histórico e ideológico. Essa seção 

discutirá com base na literatura relacionada alguns desses atritos que poderiam explicar 

o baixo desempenho da política comercial brasileira. Obviamente, dentro de cada tópico 

há uma larga literatura e pontos que poderiam ser discutidos, porém, nesse trabalho, 

focaremos em trazer uma visão geral. 

4.1 PRESSÃO DE GRUPOS DE INTERESSE 

Um dos principais empecilhos políticos a uma liberalização comercial é a 

oposição de interesses constituídos. A abertura comercial traz benefícios difusos, 

consumidores de maneira geral poderão comprar bens mais baratos e eficientes, assim 

como empresas poderão ter acesso a insumos a melhores preços. No entanto, os custos 

estão concentrados nos monopólios do mercado interno, firmas, grupos e sindicatos, que 

geralmente têm grande poder político. Isso resulta em uma pressão sobre o governo por 

parte desses agentes em oposição a reduções das barreiras comerciais, esse processo é 

conhecido como rent-seeking ou lobby. 

A literatura desenvolveu uma série de modelos que tentam explicar o impacto das 

pressões de grupos (lobby) sobre as decisões públicas. A maioria dos estudos têm como 

base países onde o lobby é legalizado, porque isso permite facilidade na observação desse 

processo. Contudo, há também modelos robusto que estimam o impacto desse tipo de 

atividade em economias onde elas não são incorporadas formalmente ao corpo político, 

como é o caso brasileiro. 

Nesse contexto, um relevante trabalho é A economia política da política comercial 

no Brasil (Baumann; Bessa, 2017) presente na compilação A política comercial brasileira 

em análise do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Esse trabalho discute a 

literatura sobre determinantes políticos da adoção de barreiras comerciais, além de testar 

empiricamente alguns deles.  Com base no modelo desenvolvido por Goldberg e Maggi 

(1999), eles estimam o impacto do lobby nas decisões de política comercial tarifária de 

25% para o período de 2005-2010 e de 35% para o período de 2011-2013. Além do 

considerável aumento de influência dos grupos de pressão em um curto intervalo de 



21 
 

 

tempo, a magnitude do impacto também assusta. Como apresentado no artigo citado, a 

estimação de Goldberg e Maggi (1999) desse mesmo parâmetro para os EUA foi de 

apenas 2%, um número ínfimo se comparado aos valores brasileiros. Além disso, os 

valores recentes, 35% e 25%, são muito superiores ao valor de 3,85% estimado por 

Gawande, Krishna e Olarreaga (2009) para o ano de 1998. 

A industrialização brasileira foi marcada pela eleição de heróis nacionais, que em 

diversas fases do século XIX foram protegidos ou beneficiados por políticas tarifárias e 

não-tarifárias, manipulação das taxas de câmbio para estimular exportação ou subsídios, 

além de incentivos fiscais e creditícios. Isso resultou em um status quo em que certos 

setores têm direitos adquiridos. Corden (1974) e Lavergne (1983) falam sobre a tendência 

de governos preferirem manter os benefícios a ter que lidar com os custos das mudanças 

de políticas. Sucessivos e prolongados benefícios para esses setores contribuem para 

crescente relevância e dependência dos privilégios, tornando cada vez mais custosa a 

reversão da situação (Rodrik, 1995). 

O lobby faz parte do exercício da democracia e não necessariamente é algo 

perverso. No entanto, o que argumentamos aqui é que a distribuição assimétrica de poder 

político entre os setores produtivos pode conduzir a sérias distorções na política 

comercial. Além disso, vale ressaltar o caráter vicioso da proteção oferecida: setores mais 

protegidos tendem a crescer e se tornarem mais poderosos para pressionar politicamente 

por ainda mais benefícios ou pela manutenção dos pré-existentes. 

4.2 AGENTES POLÍTICOS SÃO MÍOPES 

 Uma outra explicação plausível é de que os agentes políticos são míopes e, 

portanto, custos e benefícios imediatos pesam mais, ou unicamente, em suas tomadas de 

decisão. A abertura comercial provoca grandes custos no curto prazo, especialmente em 

economias com alto de nível de proteção como o Brasil, firmas e setores menos 

competitivos irão encolher ou desaparecer e há todo um processo de realocação de 

recursos e mão-de-obra para as atividades em que o país é mais eficiente, só então virão 

os benefícios de médio e longo prazo. Normalmente em ciência política assumimos que 

os agentes pensam em eleição, reeleição, manutenção do poder etc. Medidas que resultam 

em altos custos imediatos, normalmente, são impopulares e vão de encontro a esses 

importantes fatores de decisão dos políticos e partidos. Podemos ainda pensar em um 
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passo anterior, o eleitorado também é míope e, assim, tende a votar em candidatos com 

propostas de reforma que parecem trazer benefícios mais urgentes. Além disso, a teoria 

de benefícios do comércio é uma intuição complexa para o eleitor mediano o que dificulta 

o uso de propostas de medidas de abertura comercial como um discurso apelativo para 

adesão do eleitorado.  

 Em “Can integration into the world economy substitute for a development strategy?”, 

Rodrik (2000) apresenta argumentos contra abertura comercial como uma alternativa a 

um plano desenvolvimentista, embora muitas de suas premissas vão de encontro ao que 

temos argumentado sobre os benefícios de investir em abertura comercial, seus 

argumentos ajudam a compreender muito do pensamento da máquina política brasileira. 

Rodrik argumenta que as medidas de abertura são custosas, citando custos estimados para 

implementação das exigências de acordos da OMC e custos como o de risco de exposição 

a choques internacionais. Nesse sentido, ele discute o trade-off sobre o uso desses 

recursos, que poderiam ser destinados a outros fatores que parecem ser mais urgentes em 

economias emergentes, onde há grande desigualdade social e onde direitos básicos são 

negados a população. Esse trabalho sugere que a agenda de reformas prioritárias para 

países em desenvolvimento deveria incluir investimento em combate à corrupção, em 

educação, em saúde pública, em segurança, emeestratégia industrial, proteção social e 

reformas legais.  

Aplicando ao contexto brasileiro, é notável que as pautas citadas foram também os 

principais pontos de discussão nas eleições presidenciais de 2018. Podemos supor um 

caminho inverso à argumentação de Rodrik, não necessariamente investir em abertura 

comercial é ruim porque há outras problemáticas mais urgentes, mas, de certo, a 

priorização das outras pautas pode contribuir para explicar a negligência em discutir 

abertamente políticas de comércio por parte de políticos e partidos, além do pouco 

envolvimento do eleitorado em cobrar a discussão sobre comércio exterior. 

Se pensarmos no eleitorado como trabalhadores, os políticos tendem a não propor 

propostas que afetem setores que abrangem grande número de eleitores, porque isso 

afetaria o processo de eleição (Caves, 1976). Podemos relacionar essa hipótese ao 

contexto do setor automobilístico, que tem sido um dos nossos “campeões nacionais” e 

um dos mais protegidos, e que hoje é uma indústria de grandes dimensões se pensarmos 

em toda a cadeia de produção. Candidatos podem, ainda, vender a ideia de expansão ou 
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contenção de ameaças externas a setores de grande empregabilidade do eleitorado por 

meio de mais protecionismo, o que não é algo alheio à realidade da política brasileira. 

4.3 VIÉS HISTÓRICO, IDEOLÓGICO E INSTITUCIONAL 

  Muitos trabalhos argumentam sobre a influência das crenças dos fazedores de 

política e do formato máquina institucional responsável pela elaboração e implementação 

de políticas de comércio internacional, como podemos citar Bauer et al (1972), Baldwin 

(1986) e Goldstein (1988).  

 A ideologia por trás do protecionismo brasileiro está essencialmente ligada ao 

clássico lema de industrialização como caminho para o desenvolvimento. Podemos dizer 

que a oferta de vantagens e de proteção à produção nacional frente às importações 

mundiais é uma das clássicas medidas pró-industrialização e ela tem sido usada desde o 

princípio de nosso projeto nacional. No entanto, até meados da década de 30, os interesses 

da elite cafeeira dominavam o cenário político brasileiro, portanto a industrialização era 

um assunto secundário e a política externa era voltada à valorização e à proteção das 

exportações de café. Com a instituição do Estado Novo em 1937, o foco deslocou-se 

deliberadamente para o desenvolvimento industrial e com ele crescia a tendência 

protecionista. 

 Nas décadas seguintes, como discutido profundamente em Bielschowsky (1988), 

o pensamento econômico brasileiro sofreu densa influência da ideologia da Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).  A CEPAL consolidou o conceito 

desenvolvimentista com uma ideologia inspirada pela teoria de Prebisch (1949). Prebisch 

defendia que a especialização dos países na produção de bens primários não promoveria 

o mesmo progresso que a especialização no setor industrial por uma série de fatores 

estruturais, isso conduziria a uma “deterioração dos termos de troca”, desfavorável aos 

países agrícolas. Dessa maneira, a CEPAL e Prebisch justificavam uma série de políticas 

antiliberais como meio de promover a industrialização de economias subdesenvolvidas, 

entre elas o uso de barreiras comerciais para proteção e dinamização da produção 

nacional. 

  É inegável a relevância da ideologia cepalina não apenas na era assumidamente 

desenvolvimentista, pois ela deixou seus herdeiros e, de maneira completa ou parcial, a 

relação entre protecionismo, industrialização e crescimento econômico voltam 
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constantemente ao debate político, como na recente discussão sobre “desindustrialização” 

e uma possível “doença holandesa” acarretadas pelas medidas neoliberais dos anos 90. A 

preocupação demonstrada por parte da literatura e por alguns agentes políticos a respeito 

de uma realocação da produção para o setor primário evidencia uma incoerência com o 

conceito ricardiano de especialização e de abundância de fatores do modelo de 

Heckscher-Ohlin, além da pensistência da hipótese de Prebisch no ideal político 

brasileiro. Essa preocupação está presente no trabalho dos economistas heterodoxos 

Oreiro e Feijó (2010), por exemplo. No campo político, as diversas medidas consideradas 

protecionistas aprovadas no governo Dilma também parecem refletir essas ideias.  

 Nesse contexto, um outro fator é relevante: a máquina institucional do processo 

decisório de política externa. É larga a literatura de economia política que discorre sobre 

influência do formato de tomada de decisão sobre o resultado final de negociações. Nesse 

sentido, entender quem são os tomadores de decisão de política externa no governo 

brasileiro e como essas decisões são tomadas é um passo essencial. 

Os assuntos pertinentes à política externa brasileira é responsabilidade da Câmera 

de Comércio Exterior (CAMEX), suas atividades são descritas no site oficial como:  

A Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, da 

Presidência da República, tem por objetivo a formulação, a 

adoção, a implementação e a coordenação de políticas e de 

atividades relativas ao comércio exterior de bens e serviços, 

incluído o turismo, com vistas a promover o comércio exterior, 

os investimentos e a competitividade internacional do País. 

(Disponível em: http://www.camex.gov.br/sobre-a-camex) 

Dentro da CAMEX, o órgão de deliberação final e superior é o Conselho dos 

Ministros, ele é presidido pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil e formado pelo 

Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), Ministro de 

Estado das Relações Exteriores (MRE), Ministro de Estado da Fazenda (MF), Ministro 

de Estado dos Transportes, Portos e Aviação Civil, Ministro de Estado da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), Ministro de Estado do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República.  
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Os outros componentes da CAMEX são o Comitê Executivo de Gestão (Gecex), 

a Secretaria-Executiva, o Conselho Consultivo do Setor Privado (Conex), Comitê de 

Financiamento e Garantia das Exportações (Cofig), Comitê Nacional de Facilitação de 

Comércio (Confac), Comitê Nacional de Investimentos (Coninv) e Comitê Nacional de 

Promoção Comercial (que está sob discussão). 

Uma descrição detalhada do processo decisório da CAMEX e suas implicações é 

apresentada no trabalho de Marzagão (2007).  Nos últimos dez anos, houveram alterações 

importantes na composição do órgão, mas isso não compromete os principais pontos 

apresentados pelo autor e, por isso, discutiremos alguns deles nessa sessão.  

Embora o MDIC tenha perdido a presidência do conselho dos ministros desde a 

análise de Marzagão, ele continua sendo o órgão com maior poder de decisão, dado que 

continua sendo o presidente da GECEX, da CONEX, da Cofig, copresidente da Confac, 

e responsável pela indicação do Secretário-Executivo. Depois do MDIC, o MRE é o 

ministério mais importante no contexto de comércio internacional, seguido pelo MF e o 

MAPA. 

Segundo Marzagão, o grande debate dentro da CAMEX se dá entre o MDIC e 

MRE, que possuem tendências mais protecionistas, e o MAPA e MF, com tendências 

mais liberalizantes. Ele sumariza as crenças dos dois primeiros ministérios nos seguintes 

pontos:  

(i) Todos os bens produzidos no país devem receber 

algum nível de proteção comercial; 

(ii) bens finais devem ser mais protegidos do que 

bens intermediários e estes devem ser mais 

protegidos do que insumos; 

(iii) determinados setores são “estratégicos” para o 

desenvolvimento econômico nacional e, por essa 

razão, devem ser protegidos mesmo que (ainda) 

não exista produção nacional; 

(iv) receber e ouvir representantes das entidades de 

classe equivale a promover a participação da 

sociedade como um todo no processo decisório; 

http://www.camex.gov.br/ultimas-noticias/2-uncategorised/41-comite-executivo-de-gestao-gecex
http://www.camex.gov.br/secretaria-executiva
http://www.camex.gov.br/conex
http://www.camex.gov.br/comite-de-financiamento-das-garantias-das-exportacoes-cofig
http://www.camex.gov.br/comite-de-financiamento-das-garantias-das-exportacoes-cofig
http://www.camex.gov.br/confac
http://www.camex.gov.br/confac
http://www.camex.gov.br/coninv
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(v) as negociações comerciais são um jogo de soma 

zero em que o aumento esperado das 

exportações é o “ganho” e o aumento esperado 

das importações é a “perda”; 

(vi) o protecionismo dos países desenvolvidos é 

“prova” de que o livre-comércio não conduz ao 

desenvolvimento e justifica o protecionismo dos 

países subdesenvolvidos.  

(Marzagão, 2007) 

 

Como podemos ver, essas crenças não estão alinhadas com a intuição econômica, 

mas dizem muito sobre a tendência que temos visto na postura de comércio internacional 

brasileira. A grande causa para persistência desse tipo de ideologia nesses órgãos é o 

despreparo de seus funcionários, em especial aqueles em altos cargos, em relação a 

conhecimento técnico e econômico sobre comércio.  

O recrutamento para o MRE é feito a partir do concurso de admissão à carreira 

diplomática. A prova do concurso inclui um tópico de economia, mas este não é 

eliminatório e possui pouca relevância relativamente. Além disso, comércio internacional 

é um assunto pouco cobrado dentro da categoria. Ainda mais crítico é que essa deficiência 

não é suprida nos cursos ministrados pelo Instituto Rio Branco no decorrer da carreira 

diplomática, dado que economia e comércio internacional parecem não ser uma 

prioridade para a grade curricular.  

O MDIC não possui um processo de recrutamento unificado como o MRE. Em 

sua análise, Marzagão observa que os principais postos desse ministério eram ocupados 

por ex-funcionários de antigos órgãos que participavam de alguma maneira da elaboração 

de política comercial antes da criação da CAMEX, ele argumenta que esses funcionários 

trariam muito da ideologia do final da década de 80 e início da década de 90, período 

anterior ao neoliberalismo brasileiro e quando medidas protecionistas eram ainda mais 

absurdas. Os cargos menores na hierarquia, por outro lado, seriam ocupados por 

funcionários mais jovens admitidos por meio de concurso público e com visão menos 

protecionista. Contudo, um relevante argumento apresentado relaciona a prevalência de 

um pensamento mais protecionista dentro do MDIC ao fato que conhecimentos legalistas 
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são priorizados frente a conhecimentos de teoria económica nos concursos de admissão 

para cargos no ministério.   

Avaliando esses pontos para o contexto atual, podemos observar que os cargos 

chave do ministério em questão forma renovados e agora são ocupados por pessoal 

familiarizados com uma nova política de comércio e com formações mais relacionada à 

área.  No entanto, analisando o edital do último concurso para analista de comércio 

exterior (ACE) realizado em 2012/2013, observamos que conhecimentos legais, 

operacionais e normativos ainda são mais importantes que conhecimento econômico 

relevante para o comércio internacional. A primeira fase foi composta por uma prova de 

conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos que totalizavam 120 

questões, das quais apenas 15 ou 10, dependendo do grupo, faziam parte do tópico 

“Relações Econômicas Internacionais”, onde estão presentes questões de teoria de 

comércio, mas também discorre sobre a atuação de órgãos e associações internacionais 

de comércio. Outros tópicos eram voltados a Línguas, Direito, Contabilidade e 

informações específicas de comércio internacional no Brasil.  

Além do fato de órgãos com maior poder de decisão sobre política internacional 

terem um viés mais político e legalista e menos econômico, um outro ponto agravante 

que dificulta aprovação de medidas de mais abertura comercial é a estrutura de tomada 

de decisão da CAMEX, formada por vários órgãos com diferentes tendências ideológicas 

e objetivos, o que torna o processo de deliberação dispendioso, desgastante e, 

frequentemente, paralisado. 

 

5. ANÁLISE DAS PROPOSTAS DOS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA 

 O Brasil presenciou em 2018 uma de suas eleições com discursos mais 

polarizados e com maior mobilização do eleitorado. Apesar do elevado número de 

abstenções e votos brancos e nulos, é inegável a intensidade do debatenas mídias, em 

especial as redes sociais.  

Como esperado e discutido anteriormente, a política comercial não foi uma das 

principais temáticas discutidas entre os candidatos a presidência. Contudo, uma análise 

minuciosa dos planos de governo nos permite observar a presença (às vezes ausência) de 
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diversas orientações para política exterior. Do ponto de vista de coerência com a teoria 

econômica e de clareza e elaboração das propostas para comércio exterior, podemos 

destacar o plano de governo de João Amoêdo e Marina Silva que apresentam propostas 

objetivas para maior abertura e eficiência comercial. Embora fosse de grande interesse 

analisar detalhadamente as propostas dos diversos presidenciáveis dessas eleições, nessa 

seção focaremos nos planos de governo dos candidatos que disputaram o segundo turno, 

Fernando Haddad e Jair Bolsonaro. 

5.1 PLANO DE FERNANDO HADDAD 

O plano de Haddad discorre sobre comércio internacional na seção 1.1, chamada 

“Soberania nacional e política externa altiva e ativa”. Alguns trechos serão reproduzidos 

e comentados.  

[...] o Brasil deve retomar e aprofundar a política externa de 

integração latino-americana e a cooperação sul-sul 

(especialmente com a África), de modo a apoiar, ao mesmo 

tempo, o multilateralismo, a busca de soluções pelo diálogo e o 

repúdio à intervenção e a soluções de força. O fortalecimento dos 

BRICS é outra diretriz essencial de uma política externa que 

reforce a presença dos países em desenvolvimento na agenda 

internacional e proponha o desenvolvimento de novos 

instrumentos de cooperação e reformas nos organismos 

multilaterais. 

[...] serão priorizados esforços para fortalecer o Mercosul e a 

União das Nações da Sul-americanas– Unasul e consolidar a 

construção da Comunidade de Estados Latino-Americanos e 

Caribenhos – CELAC, potencializada com a histórica vitória de 

Lopez Obrador nas eleições mexicanas. (Disponível em: 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-

candidatos ) 

O plano de governo de Haddad sugere que sua política externa focaria no 

fortalecimento de acordos e negociação de acordos internacionais, com ênfase na 

cooperação e desenvolvimento entre países emergentes, latino-americanos e africanos. 

Isso significaria a continuação da política assumida nos últimos governos, Lula e Dilma, 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
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após um relativo afastamento no governo de Michel Temer.  Esse tipo de política tem 

estado sob análise dado as mudanças internas e externas, como nossa recente recessão e 

a de parceiros da América Latina, como Argentina e Venezuela, bem como a ascensão de 

lideranças mundiais como Donald Trump. Além do fato que o governo Dilma não 

conseguiu ser tão bem sucedido na promoção do Brasil como potência diplomática no 

cenário global quanto o ex-presidente Lula, que mesmo assumindo medidas ousadas, 

como o afastamento das negociações da ALCA que foi um claro enfrentamento aos 

interesses americanos, ganhou fama positiva na mídia internacional. O menor sucesso 

dessa orientação dado as condições menos favoráveis no período Dilma alimentou as 

crescentes críticas relacionadas ao viés ideológico na formação de parcerias. A 

aproximação com governos polêmicos como o cubano e venezuelano teria criado 

desconfiança em relação ao Brasil sem contrapartida em termos de ganhos comerciais.  

Voltando ao contexto de Fernando Haddad, é razoável afirmar que a continuidade 

desse rumo não seria tão fácil quanto as alusões ao seu êxito no passado sugere, dado que 

uma adaptação às atuais adversidades internas e externas é exigida. Contudo, medidas 

para isso não são apresentadas no plano de governo, onde o  engradecimento teórico dos 

acordos como o Mercosul e BRICS tomam todo o espaço que deveria ser também 

dedicado à descrição de quais seriam de fato as práticas para lidar com o claros desafios 

para uma expansão e consolidação bem sucedida. Vale ressaltar, que o foco em formação 

de parcerias internacionais é um ponto positivo para melhoria do comércio exterior, no 

entanto, essas negociações devem levar em consideração aspectos práticos e visar um 

posicionamento competitivo. 

  Um outro ponto a ser levantado em relação às propostas de Haddad para 

comércio internacional é que a sugerida continuidade do foco dos governo petista em 

diversos aspectos mencionados poderia significar também continuidade nas medidas de 

protecionistas na contramão da integração pregada, como no caso do regime de exceções 

à tarifa comum do Mercosul, visto que o candidato não se posiciona claramente em 

relação às barreiras tarifárias e não-tarifárias em geral.  

Na sessão “Nova política macroeconômica e reforma tributária”, é citado que um 

“imposto sobre exportações incidente sobre as commodities poderá ser usado para 

estimular a elevação do valor agregado das exportações e minimizar a variação cambial”. 

O imposto sobre exportações já é aplicado sobre alguns bens como armas, munições e 
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tabaco, sendo que a alíquota pode variar de 30% a 150%, mas a proposta é a expansão 

para o comércio de commodities, nossos principais produtos de exportação, como forma 

de controlar a apreciação cambial. Faltam detalhes de como seria a aplicação do citado 

imposto, o que nos induz a levantar questões sobre as possiveis distorções e implicações 

advindas dessa medida sobre nossa política comercial. 

Em conclusão, as propostas apresentadas são vagas e extensicamente teóricas, 

focando prioritiamente no carater ideológico da política externa acima dos caráter prático 

de se beneficiar dos ganhos de comércio. Isso corrobora com o diagnóstico apresentado: 

o comércio internacional é negligenciado na pauta de discussão presidencial e ainda está 

sujeito a forte viés ideológico, como evidenciado pela alusão de cooperação e 

independêcia dos países emergentes frente aos interesses do mundo desenvolvido, o que 

é difícil não relacionar aos valores cepalinos já apresentados. 

5.2 PLANO DE JAIR BOLSONARO 

Reprodução do plano de Jair Bolsonaro para comércio exterior: 

Facilitar o comércio internacional é uma das maneiras mais efetivas de 

se promover o crescimento econômico de longo prazo. A evidência 

empírica é robusta: países mais abertos são também mais ricos. O Brasil 

é um dos países menos abertos ao comércio internacional, a consequência 

direta disso é nossa dificuldade em competirmos em segmentos de alta 

tecnologia. Do ponto de vista teórico, a dinamização do comércio 

internacional funciona como um choque tecnológico positivo no país, 

aumentando sua produtividade e incrementando seu crescimento 

econômico de longo prazo. Propomos, assim, a redução de muitas 

alíquotas de importação e das barreiras não-tarifárias, em paralelo com a 

constituição de novos acordos bilaterais internacionais. (Disponível em: 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos) 

Em primeiro lugar, observamos que o candidato eleito reconhece a importância 

do comércio internacional para o desenvolvimento econômico. Ele cita que países mais 

abertos são também mais ricos, o que de fato os dados confirmam como vimos em seções 

anteriores.  Contudo, as propostas de fato se resumem a apenas uma frase. Embora a 

redução de barreiras tarifárias e não-tarifárias e constituição de acordos bilaterais sejam 

medidas positivas, orientadas a mais abertura comercial, mais informações seriam 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
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necessárias para avaliar o real impacto que essas medidas teriam. Quais produtos terão 

proteção reduzida? Que tipos de barreiras não-tarifárias serão eliminadas? Que tipo de 

acordos bilaterais serão constituídos? E com quais tipos de países?  

Na verdade, temos uma dica na seção chamada “O Novo Itamaraty”. Voltada às 

relações exteriores, ela traz importantes informações sobre política de comércio, 

especialmente sobre constituição e manutenção de acordos. Nela é dito: 

• A estrutura do Ministério das Relações Exteriores precisa estar 

a serviço de valores que sempre foram associados ao povo 

brasileiro. A outra frente será fomentar o comércio exterior com 

países que possam agregar valor econômico e tecnológico ao 

Brasil.  

• Deixaremos de louvar ditaduras assassinas e desprezar ou 

mesmo atacar democracias importantes como EUA, Israel e 

Itália. Não mais faremos acordos comerciais espúrios ou 

entregaremos o patrimônio do Povo brasileiro para ditadores 

internacionais.  

• Além de aprofundar nossa integração com todos os irmãos 

latino-americanos que estejam livres de ditaduras, precisamos 

redirecionar nosso eixo de parcerias.  

• Países, que buscaram se aproximar mas foram preteridos por 

razões ideológicas, têm muito a oferecer ao Brasil, em termos de 

comércio, ciência, tecnologia, inovação, educação e cultura.  

• Ênfase nas relações e acordos bilaterais. (Disponível em: 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-

candidatos) 

Podemos observar uma ruptura com a orientação assumida pelos últimos governos 

eleitos, voltando-se a construção de acordos bilaterais com países desenvolvidos e 

afastando-se da priorização de relações com países do eixo sul-sul. É criticada a suposta 

aproximação por fatores ideológicos, sugerindo um rompimento com governos como 

Cuba e Venezuela.  

Outro ponto relevante para comércio internacional do plano de governo de 

Bolsonaro é a criação do ministério da economia como proposto: 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
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Para atender ao objetivo de enxugamento do Estado, mas, 

também, para garantir um comando uno e coeso para a área, o 

Ministério da Economia abarcará as funções hoje 

desempenhadas pelos Ministérios da Fazenda, Planejamento e 

Indústria e Comércio bem como a Secretaria Executiva do PPI 

(Programa de Parcerias de Investimentos). Além disso, as 

instituições financeiras federais estarão subordinadas ao Ministro 

da Economia.  

(Disponível em: http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-

2018/propostas-de-candidatos) 

 

O futuro ministro da economia, Paulo Guedes, tem um assumido viés liberal e tem 

declarado que dedicará esforços para uma abertura comercial gradual de maneira a não 

prejudicar a indústria brasileira.  O presidente eleito chegou a anunciar via transmissão 

pelo Facebook que o Ministério da Indústria e do Comércio seria mantido dado que teria 

recebido “a visita de homens da indústria do Brasil falando dos problemas e como eu 

poderia resolver essas questões deles”. A decisão foi reavaliada, mas isso mostrou que o 

setor industrial já tem se organizado para defender seus interesses e que esse será um 

grande desafio para a implantação da pasta liberal de Paulo Guedes no comércio 

internacional.  

A inclusão da política de comércio exterior no “superministério” da economia 

talvez amenize os problemas institucionais descritos em 4.3. É notável que o Ministério 

da Fazenda tende a atrair indivíduos com maior gosto e conhecimento pela teoria 

econômica e podemos supor que isso de certa maneira transbordará para o Ministério da 

Economia. Ainda não sabemos como será formado o processo de decisão dentro da 

CAMEX dado o novo contexto ministerial, porém esperamos que os custos de negociação 

sejam reduzidos visto que ministérios que antes formavam diferentes corpos e 

posicionamentos serão unificados.  

 Alguns receios em relação ao governo Bolsonaro dizem respeito ao 

posicionamento ideológico no comércio internacional no sentido contrário ao dos 

governos petista, ou seja, uma priorização de comércio com democracias liberais a 

despeito de um viés neutro. Isso poderia prejudicar as relações com nosso principal 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
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parceiro comercial, a China, dado o seu regime taxado como “comunista”. Além disso, 

vale ressaltar a aclamada proximidade do futuro presidente com o governo Trump, que 

tem travado uma verdadeira guerra comercial contra a China e critica de diversas 

maneiras o livre comércio, o que levanta especulações sobre qual será a posição assumida 

pelo Brasil nesse contexto e se a atual ideologia da maior potência econômica mundial 

influenciará de alguma maneira o governo Bolsonaro. 

5. RECOMENDAÇÕES 

Discorremos sobre três do que seriam as grandes causas do Brasil ser ainda tão 

pequeno em termos de comércio embora seja uma das maiores economias do mundo. 

Primeiramente, teríamos a questão dos direitos adquiridos, que leva à pressão de grupos 

de interesse por manutenção ou criação de benefícios. Em seguida, consideramos que, 

dado que nossos agentes são míopes e abertura comercial tende a trazer grandes custos 

no curto prazo, políticos resistem a propor medidas mais liberais. Além disso, outros 

assuntos parecem ser mais urgentes no nosso contexto de país em desenvolvimento, como 

segurança e educação, então política externa e comercial tendem a ser negligenciada. 

Finalmente, é apresentado como um viés histórico e ideológico pode influenciar nossa 

orientação de comércio atual e como esse viés se perpetua pelo nosso formato 

institucional. 

Nessa seção, discutiremos algumas recomendações que poderiam melhorar as 

condições do comércio internacional brasileiro.  É necessário observar que as causas 

apresentadas são em grande parte estruturais e não podem ser lidadas perfeitamente por 

meio de medidas simples e pontuais, mas por um grande esforço da sociedade organizada. 

Nesse contexto, as seguintes recomendações serão fortemente baseadas nos conceitos da 

Nova Economia Institucional (North 2001), que apresenta as instituições, tanto as formais 

quanto informais, como fator determinante para o desempenho das economias, dado que 

elas têm como papel a redução dos custos de transação, por meio do estabelecimento de 

um sistema de direitos de propriedade bem definidos e o fornecimento da garantia de que 

os contratos serão cumpridos, enforcement. Aplicaremos, portanto, esses conceitos para 

a realidade que temos discutido. 

I. Transparência e democratização do lobby  
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A primeira recomendação diz respeito a relação entre o governo e os grupos de 

pressão. A questão dos direitos adquiridos sempre irá existir, pois além de termos toda 

uma história de oferta de benefícios, faz parte do regime democrático que associações 

demandem seus interesses junto ao Estado. Contudo, esse processo pode ser feito de 

maneira transparente, dando visibilidade ao relacionamento entre as autoridades públicas 

e a iniciativa privada e às razões por trás das decisões de política e evitando que o 

exercício desse direito democrático entre na zona cinzenta da corrupção. Nesse sentido, 

a regulação dessas negociações é uma importante ferramenta não apenas para uma 

política comercial mais objetiva, mas também para o combate à corrupção, para um 

melhor direcionamento dos recursos públicos em geral e para mais assimetria no processo 

de negociação.  

No contexto específico de política de comércio, a regulação do lobby poderia 

amenizar a influência dos grandes setores “caçadores de renda” ao democratizar a 

negociação e evitar intervenção unilateral. A transparência também é uma maneira de 

exigir que argumentos mais concretos sejam apresentados nas petições, além de apenas 

defesa de benefícios. 

Alguns projetos de regulação como a PL  336/2015, que “disciplina a atividade de 

lobby ou de representação de interesses no âmbito dos órgãos e entidades dos Poderes da 

União, e dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal”, segue em tramitação 

no Congresso Nacional no que seria um primeiro passo na direção que outros países da 

América Latina já têm tomado, como o Peru em 2003, o México em 2010, Colômbia em 

2011 e Chile em 2014.   

É inegável que a aprovação desses projetos está também sujeita à reação dos 

grupos de pressão e por isso é um processo lento e desgastante, mesmo sendo de evidente 

necessidade. Um outro ponto a ser considerado é que a regulação do lobby implica 

aumento dos gastos públicos dada a necessidade de contratação de pessoal e outros gastos 

administrativos.  

   

II. Priorização de conhecimento econômico e analítico nas esferas competentes 

Como discutido na seção 4.3, a prevalência de fatores ideológicas e tendências 

históricas é perpetuada em grande parte pelo perfil do pessoal encarregado da tomada de 

decisão, que tende a estar mais informado sobre questões legais, normativas e operações 

do comércio do que sobre a teoria econômica relacionada.  
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A criação do “Superministério” da Economia talvez seja um passo na direção de 

uma equipe de elaboração de política com viés mais econômico, como comentamos 

anteriormente. No entanto, é preciso focar atenção ao recrutamento do pessoal alocado 

nos órgãos que fazem parte da decisão em comércio internacional. Embora essa seja uma 

tarefa desafiadora dado o formato atual em que vários ministérios têm voz nesse processo, 

a priorização na contratação de funcionários com formação econômica sobre comércio 

internacional para equipe voltada a essa pasta dentro do Ministério da Economia já seria 

um ótimo começo. Dentro do possível conflito de interesse que poderia surgir entre mais 

abertura comercial e o desenvolvimento da indústria, é necessário que a área responsável 

pela promoção do comércio advogue em favor dos benefícios do comércio e saiba 

apresentar políticas para mais comércio a menores custos para sociedade. 

Um meio para isso é a formatação dos concursos públicos para tais cargos com 

ênfase nos conhecimentos necessários para a ponderação desses fatores, questões de 

teorias de comércio, tantos as clássicas quanto estudos mais recentes, devem ser de grande 

relevância para a aprovação. Além disso, a ascensão na carreira precisa dar-se por meio 

meritocráticos, não simplesmente por clientelismo, tempo de serviço ou outros fatores 

alheios ao exercício da função. 

Por último, mas não menos importante, é crucial que habilidades analíticas sejam 

priorizadas entre os órgãos competentes, em especial os participantes da CAMEX. 

Vivemos uma revolução informacional, onde os dados podem e devem ser usados ao 

nosso favor no momento de avaliação, adaptação e formulação de políticas, não apenas 

as de comércio internacional. Infelizmente, essa ainda é uma lacuna profunda na máquina 

pública brasileira e que precisa urgentemente levar a atenção devida.  

 

III. Discussão sobre comércio internacional  

De acordo com a Nova Economia Institucional, as instituições refletem a 

mentalidade de uma nação. Nesse contexto, o primeiro passo para mudar o rumo de 

políticas, o “path dependence” (a tendência histórica que as instituições carregam), é 

investir em uma mudança de mentalidade dentro da sociedade.  

Já falamos da importância de pessoal mais capacitado na formulação de política 

comercial, porém como discutimos no diagnóstico, o posicionamento comercial envolve 

também as preferências dos políticos e dos eleitores que os elegem, além daquelas dos 

responsáveis de políticas. Nesse sentido, a discussão sobre comércio internacional deve 

ser fomentada e generalizada. A informação e conhecimento sobre funcionamento do 
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comércio e sobre as políticas brasileiras seguem sendo restritas a contextos muito 

específicos e isso precisa ser mudado. Dessa forma, é necessário investimento, não apenas 

na pesquisa sobre comércio internacional e suas implicações para o desenvolvimento 

econômico, mas também na divulgação e democratização desse conhecimento. Essa é 

uma responsabilidade não apenas do Estado, mas também da iniciativa privada, dos meios 

acadêmicos e das mídias.  

Dado nosso atraso e nosso atual potencial de crescimento, a pauta sobre comércio 

internacional brasileiro deve fazer parte do debate público, tanto no momento de eleições 

quanto na rotina política. Não são poucos os estudos que mostram que a informação sobre 

políticas pode ter um grande efeito em sua aceitação (ou rejeição) pelo coletivo, 

Kuziemko et al (2015) discute essa questão no contexto de redistribuição. Portanto, 

precisamos de um esforço da sociedade organizada para capacitação sobre comércio, 

disseminação desse conhecimento e transparência sobre a atual conjuntura e possíveis 

medidas de abertura comercial, seus custos e benefícios. 

 

6. CONCLUSÃO 

Apesar de ser uma das maiores economias do mundo, o Brasil segue sendo uma 

das economias mais fechadas, com participação ínfima no mercado internacional. Como 

argumenta a teoria econômica apresentada na revisão bibliográfica desse trabalho, nosso 

péssimo desempenho em comércio internacional é um empecilho ao nosso potencial 

crescimento. Países mais abertos se beneficiam dos ganhos de comércio ao explorarem 

as vantagens comparativas, as economias de escala e o aumento de produtividade de suas 

empresas por meio do aumento da competição.  

Infelizmente, o Brasil ainda é um dos piores colocados em termos de volume de 

comércio como razão do PIB, ainda sustenta altas cargas de barreiras tarifárias e não-

tarifárias e tem suas regulações para comércio internacional má avaliadas em índices 

como o Doing Business.  

As razões para o atraso brasileiro quanto abertura comercial, estão relacionadas a 

fatores estruturais, como a importância da pressão de grupos de interesse, a miopia de 

seus agentes políticos e o viés histórico e ideológico de suas instituições. Avaliando as 

propostas para política comercial dos candidatos à presidência no segundo turno, notamos 

evidências que corroboram com nossa argumentação: comércio internacional ainda é 

negligenciado no debate público e ainda está sujeito a fortes influências ideológicas. 
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Nesse contexto, para o sucesso brasileiro no comércio exterior, é de suma importância 

um esforço conjunto da sociedade organizada em prol da criação de uma mentalidade 

crítica e analítica a respeito do comércio e seus benefícios. Além disso, os responsáveis 

pela elaboração, execução e avaliação de políticas devem estar preparados e informados 

sobre teoria econômica e sobre ferramentas analíticas. Por fim, a transparência e 

redemocratização da negociação entre iniciativa privada e autoridades públicas também 

é de grande relevância para evitar o processo de captura que tem se perpetuado na política 

exterior brasileira. 
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